
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 139.314 - SP (2020/0328745-5)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SANTO DONIZETI DE PAULA 
AGRAVANTE : SANTO DONIZETI DE PAULA JUNIOR 
ADVOGADO : SANTO DONIZETI DE PAULA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP368507 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ.

1. "Não há que se falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao art. 557 do Código de Processo Civil, que 
franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso quando 
manifestamente inadmissível e improcedente. Além disso, a interposição do agravo 
regimental devolve ao órgão colegiado a matéria recursal, o que afasta a violação 
invocada" (AgRg no AREsp n. 1.658.682/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

2. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão combatida, 
ônus da parte recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula 
nº 182 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de outubro de 2022 (Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO OLINDO MENEZES  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 139.314 - SP (2020/0328745-5)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SANTO DONIZETI DE PAULA 
AGRAVANTE : SANTO DONIZETI DE PAULA JUNIOR 
ADVOGADO : SANTO DONIZETI DE PAULA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP368507 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): – Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que não conheceu do recurso em habeas corpus.

Apontam os agravantes violação do princípio da colegialidade, reiterando, no mais, os 

argumentos trazidos no recurso em habeas corpus, consistentes na anulação do julgamento 

ocorrido em 17/6/2020, nos autos nºs 1503336-50.2018.8.26.0472 e 

1000074-54.2018.8.26.0472, uma vez que realizado via audiência telepresencial, 

impossibilitando à defesa a prática da sustentação oral, gerando, por consequência, a sua 

nulidade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 139.314 - SP (2020/0328745-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): – O presente agravo não deve ser 

conhecido.

De início, consoante a jurisprudência desta Corte, "[i]nexiste ofensa ao princípio da 

colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no 

art. 932 do Código de Processo Civil - CPC, art. 3º do Código de Processo Penal - CPP e 

art. 21-E, incisos V e VI, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, os 

quais autorizam o Relator e o Presidente desta Corte a não conhecerem ou negarem 

provimento a recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 

fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos 

autos" (AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.658.682/DF, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022.

No mais, extrai-se da decisão agravada (fl. 1.191):

[...] Consoante se denota nas razões recursais, pretende o recorrente anular o 
julgamento da Turma recursal em Apelação Criminal, levado a efeito em 17/6/2020, 
nos autos do processo 1503336-50.2018.8.26.0472, tendo em vista que a audiência 
foi realizada de maneira telepresencial, quando, na verdade, deveria ter sido realizada  
na forma presencial, com apresentação de sustentação oral.
Contudo, o mencionado pedido não pode ser acolhido, uma vez tratar-se de 
matéria que não foi objeto de discussão pela Corte Recursal, razão pela qual 
não pode este Tribunal Superior examiná-lo diretamente, sob pena de 
realização da indevida supressão de instância.[...]

Como se sabe, cabe ao recorrente – sob pena de aplicação da Súmula nº 182/STJ – 

impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, o que não ocorreu no 

presente recurso, uma vez que os agravantes não rebateram o trecho acima em destaque, ou 

seja, a fundamentação relativa à "indevida supressão de instância". Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O princípio da dialeticidade impõe à Agravante o ônus de demonstrar o desacerto 
da decisão agravada. No caso, nas razões do regimental, a Defesa não rebateu, 
especificamente, os fundamentos que ampararam a decisão agravada, quais sejam: 
(i) há supressão de instância quanto à alegada ofensa ao princípio da correlação; (ii) 
a Jurisdição ordinária concluiu pela condenação da Agravante pelo delito de tráfico 
de drogas "não somente a partir da apreensão de pequena quantidade de cocaína em 
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poder do Corréu, quando flagrado na companhia da Acusada, mas sobretudo com 
base nas mensagens extraídas dos aparelhos celulares apreendidos, evidenciando a 
prática da narcotraficância habitual" (fl. 2698); e (iii) a condenação concomitante 
pelo delito de associação para o tráfico impede a incidência da minorante do tráfico 
privilegiado, por demonstrar a dedicação da Agravante a atividades criminosas, nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior. Aplicação da Súmula n. 182 desta 
Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 760.789/RS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. SAÍDAS TEMPORÁRIAS E TRABALHO EXTERNO. 
INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIDO. 
NECESSIDADE DE PERMANÊNCIA NO SEMIABERTO PARA AFERIÇÃO 
DOS REQUISITOS. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
[...]
IV - In casu, a Defesa não refutou os argumentos pelos quais o writ não foi 
conhecido e limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que atrai 
Enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável 
o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 739.568/CE, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, 
DJe de 23/8/2022.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, mantendo incólume a decisão 

agravada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0328745-5 RHC 139.314 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000011-71.2019.8.26.9020  117120198269020  1503336-50.2018.8.26.0472  
15033365020188260472  1516/2018  15162018  21003462720208260000  
22085561220198260000

EM MESA JULGADO: 04/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTO DONIZETI DE PAULA 
RECORRENTE : SANTO DONIZETI DE PAULA JUNIOR 
ADVOGADO : SANTO DONIZETI DE PAULA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP368507 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTO DONIZETI DE PAULA 
AGRAVANTE : SANTO DONIZETI DE PAULA JUNIOR 
ADVOGADO : SANTO DONIZETI DE PAULA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP368507 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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